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RESUMO
A compartimentação fi siográfi ca representa uma das ferramentas que auxiliam no estudo do planejamento ambiental, 
pois é capaz de dividir uma região em áreas que apresentam características homogêneas. Considerando a importância 
da compartimentação em estudos de caráter ambiental, este trabalho visa realizar a compartimentação fi siográfi ca no 
município de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo, Brasil, com o uso de técnicas de Sensoriamento Remoto e 
Geoprocessamento. Para a realização da compartimentação foi utilizada, principalmente, uma imagem orbital, previa-
mente tratada, do satélite Landsat TM-5 na banda 5, para a interpretação dos elementos texturais e estruturais. A pesquisa 
foi desenvolvida em 5 etapas, que abordaram: levantamento bibliográfi co e aquisição das imagens de sensoriamento 
remoto; levantamento e vetorização da base topográfi ca; processamento das imagens orbitais de sensoriamento remoto; 
análise e interpretação das imagens orbitais e compartimentação fi siográfi ca da área de estudo; e análise integrada das 
unidades fi siográfi cas considerando suas características geológico-geotécnicas, especialmente, aquelas relacionadas 
à potencialidade de ocupação dos terrenos. Pelo desenvolvimento da pesquisa verifi cou-se que a compartimentação 
fi siográfi ca é uma técnica que possibilita o entendimento das potencialidades do terreno para planejamento territorial, 
apresentando baixos custos fi nanceiros, mas que necessita de profi ssionais bem treinados para realizar as análises e 
interpretações das imagens orbitais e a integração com as características geológico-geotécnicas. Portanto, os planos 
diretores municipais deveriam incluir uma análise fi siográfi ca e geológico-geotécnica em seu planejamento de longo 
prazo para que haja realmente um desenvolvimento econômico, social e ambiental sustentável dos municípios.

Palavras-chave: Compartimentação Fisiográfi ca, Sensoriamento Remoto, Estudos Ambientais.

ABSTRACT
Physiographical compartmentation is one of the tools available in environmental planning, as it allows for a region to 
be divided into areas with homogeneous characteristics. This paper describes the physiographical compartmentation 
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study in the city of São João da Boa Vista, located in São Paulo state, Brazil, using Remote Sensing and GIS techniques. 
A pretreated orbital image from the Landsat-5 TM satellite in the band 5 was used for the interpretation of textural 
and structural elements in the compartmentation. The study was conducted in fi ve stages: bibliographical survey and 
purchase of remote sensing images; surveying and vectorization of the topographic base; processing of the remote 
sensing satellite images; analysis and interpretation of the satellite images and physiographic compartmentation of the 
study area; and integrated analysis of the physiographic units considering its geological-geotechnical characteristics, 
especially those linked with the terrains’ potential of occupancy. This research shows that physiographic compartmen-
tation is a low-cost technique that provides an understanding of the potentialities of a terrain in territorial planning. 
However, it requires well-trained professionals to conduct the analysis and interpretation of the satellite images and 
its integration with geological-geotechnical characteristics. Thus, the municipal master plans should include a physio-
graphic and geological-geotechnical analysis in its long term planning so that there is indeed an economic, social and 
environmental sustainable development of municipalities. 

Keywords: Physiographic Compartmentation, Remote Sensing, Environmental Studies.

1. INTRODUÇÃO

A elevada ocorrência de desastres naturais 
decorrentes de processos erosivos, movimentos 
de massa, inundações, entre outros, fez com que 
surgisse a necessidade do conhecimento prévio 
das fragilidades e potencialidades da superfície 
terrestre, de modo a tornar a ocupação e o uso da 
terra compatíveis com a capacidade de suporte 
do meio físico. Estudos como os de Giordano & 
Riedel (2008), Dewan & Yamaguchi (2009), Dias 
& Mattos (2009), Li et al. (2010), Sparovek et al. 
(2010), Fernandes-da-Silva et al. (2010), Xavier 
& Bastos (2010), Abreu & Augusto Filho (2011) 
e Lossardo & Lorandi (2014) evidenciaram essa 
preocupação.

Giordano & Riedel (2008) e Li et al. 
(2010), ao abordarem a ocorrência da aceleração 
do processo de urbanização, destacaram a 
importância da realização do planejamento 
ambiental com a fi nalidade de fornecer soluções 
aos problemas ecológicos decorrentes desse 
processo. Dewan & Yamaguchi (2009), tendo 
em vista as mudanças no uso e ocupação 
da terra na Grande Dhaka em Bangladesh, 
utilizaram técnicas de interpretação de imagens 
de sensoriamento remoto a fi m de contribuir nas 
decisões de planejamento e de desenvolvimento 
sustentável do uso da terra. Já Giordano & 
Riedel (2008) utilizaram o método de análise 
multicriterial para estabelecer corredor verde 
na Bacia do Rio Corumbataí (SP, Brasil), 
considerando aspectos relacionados ao uso da 
terra, geomorfologia e da ecologia da paisagem.

Com objetivos semelhantes, Abreu & 
Augusto Filho (2011), utilizaram critérios 
geológico-geotécnicos associados à aplicação 

de sensoriamento remoto para o planejamento 
ambiental do município de Analândia (SP, 
Brasil). Assim como Lossardo & Lorandi (2014) 
no zoneamento geoambiental do Ribeirão do 
Ouro no município de Pirassununga (SP). 
Sparovek et al. (2010) também por meio de 
técnicas de sensoriamento remoto mapearam a 
porcentagem total da área dos municípios sob 
uso antrópico e constataram o avanço acelerado 
das atividades agrícolas no território brasileiro 
e as suas consequências para o ambiente. 
Segundo esses autores, os impactos variam 
conforme o tipo de cultivo, o que faz com que o 
planejamento do uso da terra seja essencial para a 
sustentabilidade do ambiente e para a prevenção 
de possíveis riscos ambientais causados por usos 
da terra inadequados.

Para tanto, existem alguns métodos de 
pesquisa no planejamento ambiental capazes 
de dividir a superfície em unidades ambientais 
homogêneas, objetivando, dentre outras análises, 
o estabelecimento de potencialidades erosivas, 
o apoio à defi nição de zoneamentos ambientais, 
a escolha de áreas para ocupação, entre outros.

Dentre os métodos existentes, destaca-se o 
da compartimentação fi siográfi ca, que “consiste 
em dividir uma determinada região em áreas 
que apresentem internamente características 
fi siográfi cas homogêneas e que sejam distintas das 
áreas adjacentes” (Vedovello & Mattos, 1998). 
A vantagem da aplicação da compartimentação 
fisiográfica no planejamento ambiental 
consiste na geração de “um único produto 
cartográfi co seccionado em várias ‘unidades 
da paisagem’, que resumem características de 
relevo, solo, geologia, vegetação, uso da terra e 
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socioeconômicas” (Paula et al., 2008, p. 250). 
Com isso, a compartimentação permite a síntese 
das informações do meio físico, já que a partir 
de critérios estabelecidos, propriedades similares 
ou idênticas são identifi cadas no interior de áreas 
com características homogêneas (Cardoso et al., 
2009).

Esses critérios podem variar de acordo com 
o objetivo fi nal da compartimentação, mas de 
modo geral, eles são baseados nas propriedades 
texturais (relevo, forma e estrutura de drenagem) 
do meio analisado (Zaine, 2011; Fernandes-da-
Silva, 2010; Cardoso et al., 2009).

Alguns procedimentos de individualização 
das unidades do meio físico facilitam a 
interpretação das propriedades texturais, 
dentre eles, as técnicas de sensoriamento 
remoto e geoprocessamento. Nascimento & 
Garcia (2005) salientam a esse respeito que a 
utilização de processos de fotointerpretação 
sistemáticos de imagens de satélites, por 
meio da identifi cação da homogeneidade das 
unidades da rede de drenagem e da defi nição 
das Unidades Básicas de Compartimentação1 
auxiliam e são fundamentais para a realização 
da compartimentação fi siográfi ca.

Além da interpretação das propriedades 
texturais o “sensoriamento remoto e os dados 
obtidos por meio dele promovem um entendimento 
espacial de características físicas complexas, 
usos do solo, padrões de crescimento, distribuição 
de recursos, pressões ambientais, mudanças 
tecnológicas e necessidades socioeconômicas 
para a construção do ambiente” (Pullen & 
Patterson, 2011, p. 249), que são importantes 
para a realização de análises fisiográficas e 
estudos de planejamento ambiental.

Vedovello & Mattos (1998) afirmam 
ainda que o princípio básico utilizado para 
a compartimentação fisiográfica, por meio 
de técnicas de interpretação de produtos de 
sensoriamento remoto, consiste na diferença de 
interação dos elementos fi siográfi cos de área 
para área, decorrente das variações nos fatores 
de evolução; clima, tectônica, geomorfologia, 
etc, caracterizando paisagens específi cas. Desta 

forma, a identifi cação de zonas homogêneas em 
imagens de sensoriamento remoto é realizada 
por meio das diferenças de homogeneidade, de 
tropia e de assimetria dos elementos texturais e 
de suas estruturas.

Considerando a importância da compar-
timentação em estudos de caráter ambiental, 
este trabalho visa realizar a compartimentação 
fi siográfi ca no município de São João da Boa 
Vista, Estado de São Paulo, Brasil, com o uso 
de técnicas de Sensoriamento Remoto e Geo-
processamento. 

A área de estudo escolhida localiza-se na 
porção nordeste do estado de São Paulo, Brasil 
e pode ser observada na fi gura 1. Em termos 
populacionais, o município é considerado de 
pequeno porte, com 83.661 habitantes e área de 
cerca de 516 km² (IBGE, 2010).

O interesse pela aplicação do estudo 
nesse município se deve a diversidade das 
características físicas e estruturais da área. De 
acordo com a classificação geomorfológica 
adotada por Almeida (1964), a área está situada 
no limite entre a porção noroeste da Província 
do Planalto Atlântico, englobando uma pequena 
porção do Planalto de Poços de Caldas com 
presença de rochas do embasamento cristalino 
(Tinos & Zaine, 2010) e o limite da Província 
Geomorfológica da Depressão Periférica, na 
qual ocorrem rochas sedimentares brandas e 
intrusões básicas da Bacia Sedimentar do Paraná. 
Nela predominam relevo variado, com cotas 
altimétricas de 680 até 1400 metros. 

A região é constituída por rochas do 
embasamento cristalino capeadas por sedimentos 
pertencentes ao Maciço Guaxupé (Wernick & 
Penalva, 1980), é drenada principalmente pelo 
rio Jaguari Mirim e apresenta clima do tipo 
mesotérmico com inverno seco e verão quente. 
A pluviosidade anual varia de 1.100 a 1.300mm 
e a temperatura média anual entre 20ºC a 21ºC 
(Setzer, 1966).

São João da Boa Vista se insere numa Área 
de Tensão Ecológica quanto à distribuição regional 
da vegetação, pois há o contato entre regiões 
fi toecológicas diferentes, caracterizando uma 

1As Unidades Básicas de Compartimentação (UBCs) “expressam a menor superfície do terreno interpretada a partir 
dos seus elementos fi siográfi cos [...] e funcionam como objetos de armazenamento de informações, que podem 
subsidiar os zoneamentos geotécnicos, facilitando a análise das potencialidades e fragilidades do meio físico” 
(CARDOSO et al., 2009, p. 251).
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mistura de espécies e formando agrupamentos 
fl orísticos de difícil separação (Veloso & Góes 
Filho, 1982). A vegetação natural local está bem 
condicionada pelas características das Províncias 
Geomorfológicas e pelas formações geológicas 
que ocorrem na área.

Além dessas características, a ocorrência 
de processos erosivos e inundações periódicas 
pelo transbordamento do córrego São João e o 
aumento desordenado das atividades industriais, 
agrícolas, minerárias e mesmo urbanas no 
município, cria a necessidade da realização de 
estudos que abarquem seu caráter ambiental, 
como é pretendido neste artigo. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS

Para a realização deste artigo, as seguintes 
etapas de trabalho foram compreendidas, 
baseadas nas metodologias propostas por 
Oliveira et. al. (2007); Vedovello & Mattos 
(1993); Vedovello & Mattos (1998); e Zaine 
(2011):

2.1. 1ª Etapa: Levantamento bibliográfi co 
e aquisição das imagens de sensoriamento 
remoto

No levantamento bibliográfico foram 
enfatizados os trabalhos relacionados aos 
métodos de compartimentação fisiográfica 
aplicados ao planejamento ambiental territorial, a 
fi m de estabelecer as etapas que seriam seguidas 

para teste na área de estudo. Também foram 
enfocados estudos realizados no município 
de São João da Boa Vista e região sobre a 
caracterização do meio físico, especialmente, 
associados aos aspectos geomorfológicos, 
geológicos e geotécnicos.

Neste trabalho foram utilizadas imagens 
de sensoriamento remoto do satélite Landsat 5 
–TM da passagem de 24/08/2010 na banda 5, que 
apresentou melhor resultado para a delimitação 
do relevo. Para a melhor identifi cação dos alvos, 
foi também utilizada como suporte uma imagem 
síntese do satélite Quickbird de 0,6 metros de 
resolução do ano de 2006.

2.2. 2ª Etapa: Levantamento e vetorização 
da base topográfi ca

A base cartográfi ca usada no estudo refere-
se às cartas topográfi cas nas folhas São João da 
Boa Vista: SF-23-V-C-VI-3; Aguaí: SF-23-Y-
A-III-1; Pinhal: SF-23-Y-A-III-2; e, Poços de 
Caldas: SF-23-V-C-VI-4, que compreendem o 
município de São João da Boa Vista na escala 
1:50.000 e ano 1972 do Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE, 1972).

As cartas foram georreferenciadas e 
vetorizadas no software ArcGIS® 9.3. Para o 
georreferenciamento foram necessários quatro 
pontos de controle em cada carta, e em todas 
elas o erro apresentado foi menor que 1 metro.

A vetorização das cartas foi realizada com 

Fig. 1 - Mapa de localização do município de São João da Boa Vista-SP.
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o objetivo da extração das curvas de nível e das 
drenagens da área em análise para a elaboração 
do modelo digital do terreno (MDT). O MDT 
foi obtido por meio da ferramenta tin disponível 
no ArcGIS® 9.3 e foi utilizado como suporte nas 
análises das formas e altitudes dos relevos.

2.3. 3ª Etapa: Processamento das imagens 
orbitais de sensoriamento remoto

Após o levantamento e a elaboração dos 
materiais complementares para a realização 
das análises, foi realizado o processamento 
da imagem de sensoriamento remoto que foi 
utilizada como base da compartimentação 
fi siográfi ca. 

A imagem Landsat-TM 5 na banda 5 foi 
primeiramente georreferenciada com 8 pontos 
de controle e recortada no software Spring 5.1.8. 
Logo após, a fi m de ressaltar visualmente os 
elementos do relevo, aplicou-se o procedimento 
de Filtragem Linear de Realce de Imagem 
TM (Laplaciano), um tipo de fi ltro passa alta 
usado para detectar bordas que favorece as 
diferenciações e os aspectos texturais, e, por 
fi m, aplicou-se o realce de contraste linear com 
o objetivo de melhorar ainda mais a qualidade 
visual da imagem. Ambas as ferramentas estão 
disponíveis no menu Imagem no software Spring 
5.1.8. 

2.4. 4ª Etapa: Análise e interpretação das im-
agens orbitais e compartimentação fi siográfi -
ca da área de estudo

Após a aplicação desses procedimentos 
descritos nas etapas anteriores, a comparti-
mentação fi siográfi ca foi realizada com base 
na fotointerpretação pelo método lógico (GUY, 
1966), que consiste no estudo da textura, forma 
e estrutura do relevo através das etapas de 
fotoleitura: reconhecimento e identifi cação dos 
elementos da imagem de satélite; fotoanálise: 
associação e ordenação das partes da imagem de 
satélite analisada; e fotointerpretação: avaliação 
do signifi cado e função dos objetivos e suas 
relações por métodos indutivos e dedutivos 
(Soares & Fiore, 1976; Veneziani & Anjos, 
1982, Zaine, 2011). É importante ressaltar ainda, 
que as análises das formas e características 
do relevo foram baseadas na tabela de análise 
fotogeológica proposta pelo IPT (1981), 
apresentados na Tabela 1.

Para a defi nição das unidades de comparti-
mentação foi necessário também a criação de um 
banco de dados georrelacional contendo o MDT, 
o mapa geológico e as drenagens vetorizadas, 
que serviram de suporte e complementação para 
a interpretação da imagem orbital.

Tabela 1: Critérios fotointerpretativos utilizados na compartimentação fi siográfi ca
Critério Categoria Intervalo Conceito 

Amplitude Local
Pequena
Média
Grande

0-100m
100-300m

> 300m

Altura máxima da unidade em metros, 
acima do assoalho dos grandes vales 

adjacentes.

Declividade
Baixa
Média
Alta

0-15%
15-30%
>30%

Inclinação média do perfi l da encosta.

Densidade de 
Drenagem

Baixa
Média
Alta

0-05
5-30
30

Número de cursos d’água perenes numa 
área de 10 km2

Topos Extensos 
Restritos __ Convencional

Formas de Topos
Aplainados

Arredondados 
Angulosos 

__ Convencional

Perfi l das Vertentes
Convexo
Retilíneo 
Côncavo 

__ Convencional

Fonte: IPT (1981).
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Nesse contexto, a compartimentação 
fisiográfica da área de estudo foi efetuada 
por meio da avaliação da homogeneidade e 
similaridade da área em relação aos critérios 
de amplitude local, declividade, densidade 
de drenagem, formas dos topos e perfis das 
vertentes. 

Após a realização da compartimentação 
fi siográfi ca foi possível, baseado nos resultados 
apresentados na compart imentação,  a 
interpretação de processos e características 
geotécnicas da área, que estão apresentados na 
etapa 5. 

2.5. 5ª Etapa: Análise integrada das unidades 
fi siográfi cas considerando suas características 
geológico-geotécnicas, especialmente, aquelas 
relacionadas à potencialidade de ocupação 
dos terrenos

Para contextualização e descrição 
geológico-geotécnica das unidades de compar-
timentação estabelecidas foram usados os mapas 
geológicos, na escala de 1:50.000, do Instituto 

Geológico do Estado de São Paulo das folhas 
de São João da Boa Vista e Aguaí (IG, 1982; 
1983) e o Mapa Geológico na escala 1:250.000, 
folhas Campinas e Ribeirão Preto elaborado 
pelo Departamento de Água e Energia Elétrica 
do Estado de São Paulo e pelo Instituto de 
Geociências e Ciências Exatas da Universidade 
Estadual Paulista (DAEE/UNESP, 1982).

Também foram realizados trabalhos 
de campo, por meio de caminhamento, e 
análise de afl oramentos e de empreendimentos 
minerários para complementar a descrição das 
características geológico-geotécnicas gerais, 
a fi m de avaliar a ocupação do terreno. Para 
tanto, foram considerados os seguintes aspectos: 
unidade geológica, litologias presentes, tipo 
de aquífero presente e ocorrência de processos 
geológicos, tais como: erosão, assoreamento, 
movimentos de massa (escorregamentos e queda 
e rolamento de blocos) e inundação.

As etapas realizadas na compartimentação 
fi siográfi ca podem ser visualizadas através do 
fl uxograma da fi gura 2.

                 

Fig. 2 - Etapas realizadas para a realização da compartimentação fi siográfi ca.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A utilização do método lógico de fotointer-
pretação para a realização da compar-timentação 
fi siográfi ca, assim como nos trabalhos de Zaine 
(2011), Paula et al. (2008) e Vedovello e Mattos 
(1998) mostrou-se efi ciente e gerou como resulta-
do 7 unidades fi siográfi cas distintas no município 
de São João da Boa Vista, apresentadas na fi gura 3.

As características das unidades comparti-
mentadas, de acordo com os critérios fotointer-
pretativos (IPT, 1981), estão expostas na Tabela 2.

Pelas análises fotointerpretativas em 
conjunto com a interpretação do mapa geológico 
e os levantamentos de campo foi possível 
caracterizar os compartimentos fi siográfi cos, 
considerando os aspectos geológico-geotécnicos.

                     
Fig. 3 - Compartimentação fi siográfi ca do município de São João da Boa Vista.
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A unidade fi siográfi ca I está situada nas 
planícies aluvionares, principalmente ao longo 
do rio Jaguari Mirim, Ribeirão dos Porcos e 
Córrego São João. Geologicamente, ocorrem 
sedimentos inconsolidados formados por 
areias de granulometria predominantemente de 
média a grosseira, e argilas orgânicas com alta 
plasticidade.

Essa unidade está localizada nos fundos 
de vales, que são os setores mais baixos do 
relevo regional, por isso, apresentam baixas 
declividades e velocidades de escoamento da 
água superfi cial. São locais que periodicamente 
sofrem processo de inundação nos períodos 
de alta pluviosidade (novembro a fevereiro), 
inclusive atingindo toda a planície aluvionar, 
que em certos pontos apresentam ocupação por 
área urbana ou núcleos rurais, especialmente, no 
rio Jaguari Mirim e Córrego São João. Contudo, 
são áreas que não são indicadas para ocupação 
humana, especialmente, por residências ou 
atividades industriais.

O processo de erosão está associado 
basicamente ao solapamento das margens 
pela erosão hídrica no leito. O assoreamento 
ocorre nos leitos das principais drenagens, 
formando depósitos extensos nas épocas de baixa 
pluviosidade (junho a agosto). Em muitos casos, 
esses locais são usados para extração de areia 
em leito, especialmente, no rio Jaguari Mirim.

A extração mineral de areia e cascalho 
para construção civil e argila para produção 
de cerâmica vermelha é intensa nessa unidade, 

seja por meio da extração em leito ou pela 
formação de cavas nas planícies aluvionares, 
que na maioria dos casos respeitam a Área de 
Preservação Permanente, que varia de 50 metros 
para cada margem do rio Jaguari Mirim e de 30 
metros nas demais drenagens.

Ressalta-se que existe uma legislação 
específica para essa bacia hidrográfica que 
regulamenta e disciplina as atividades de 
extração desses bens minerais, que se refere à 
Resolução SMA n. 69/1997, da Secretaria de 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo.

A unidade II é constituída por intrusões 
básicas, representadas por diabásio, formando 
perfi s de alteração profundos, principalmente, 
na meia e baixa encosta, de solos argilosos, do 
tipo “terra roxa”. Já nas porções de topo, o perfi l 
de alteração do solo tende a ser menos espesso, 
com presença de blocos rochosos.

O relevo é formado por colinas amplas 
a médias, com média a baixa declividade. O 
escoamento de água superfi cial é mais intenso 
devido à baixa permeabilidade dos solos 
argilosos. Devido à qualidade do solo e o relevo 
pouco acidentado (facilitando a mecanização), 
são áreas onde há um intenso desenvolvimento 
de atividades agrícolas, como o plantio de cana-
de-açúcar, laranja, batata e algodão.

O compartimento III é composto por 
áreas onde há presença de rochas da Formação 
Itararé, ocorrendo arenitos e siltitos, com solos 
areno-siltosos de granulometria fi na a média, 
com boa capacidade de suporte. Os perfi s de 

Tabela 2: Características dos compartimentos de acordo com os critérios fotointerpretativos adotados.
Unidade 

Fisiográfi ca
Amplitude 

Local Declividade Densidade de 
Drenagem Topos Formas de 

Topos
Perfi l das 
Vertentes

I Pequena Baixa Variável -- -- Variável

II Média Baixa Baixa Extensos Arredondados Convexo 
predominante

III Média Baixa Média Extensos Arredondados Côncavo e 
Convexo

IV Média Média Média Extensos Arredondados Côncavo
predominante

V Média Média Média Restritos Angulosos Côncavo 
predominante

VI Média a 
Grande Média Alta Restritos Angulosos Côncavo e 

retilíneo

VII Grande Alta Alta Restritos Angulosos Retilíneo
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alteração apresentam espessura considerável, 
especialmente, nos divisores de água.

O relevo deste compartimento é formado 
por colinas amplas e médias, típico da Depressão 
Periférica Paulista. Os vales são mais abertos, 
formando planícies aluviais maiores do que 
aquelas encontradas nas unidades associadas 
aos morros e serras. As declividades são médias 
e baixas, sendo que o escoamento da água 
superfi cial apresenta baixas velocidades.

Devido a permeabilidade dos solos, 
principalmente, nas áreas de influência dos 
arenitos, o nível de água subterrânea tende estar 
mais profundo do que 10 metros. 

Nessas áreas há possibilidade de ocorrência 
de rolamento e queda de blocos, principalmente, 
em locais onde há o desenvolvimento de 
atividades de extração mineral para produção 
de brita para construção civil ou em taludes de 
rodovias.

A unidade IV é composta por rochas 
do Complexo Migmatítico-Granítico com a 
ocorrência de corpos graníticos de textura fi na a 
média, com formação de solos arenosos e areno-
siltosos mais espessos do que os encontrados 
na Unidade VI. A presença de matacões e o 
afloramento rochoso são localizados e bem 
menores, comparado aos da unidade VI.

O relevo é formado por morros, nos quais 
as estruturas não são tão evidentes como na 
unidade VII, sendo que as drenagens apresentam 
menor densidade e vales mais abertos. Devido 
a cobertura de solo ser maior que na Unidade 
VI, o nível de água subterrânea também está 
mais profundo. Os processos mais atuantes são 
a erosão linear e os escorregamentos em taludes 
de obras.

A unidade V também é composta por 
rochas do Complexo Migmatítico-Granítico do 
embasamento cristalino, com presença de corpos 
graníticos fi nos a médios. Os solos formados 
são arenosos e areno-siltosos de granulometria 
média a grossa, com presença constante de 
blocos rochosos na superfície do terreno. A 
profundidade do nível de água subterrânea 
também tende a ser menor que 5 metros. 

A declividade é média e os topos são 
restritos e angulosos formando um relevo 
de média acidentação. Nesse contexto, a 
suscetibilidade a ocorrência de escorregamentos 
e a rolamento e queda de blocos é grande, 

principalmente, em taludes de obras civis. A 
erosão linear também é um processo atuante 
nessa área.

O compartimento VI é formado por 
morros com padrão paralelo e alta densidade 
de drenagem em vales encaixados. Os solos 
são arenosos e areno-siltosos provenientes do 
intemperismo de migmatitos-graníticos e tendem 
a ser pouco espessos devido basicamente as 
médias declividades e ao alto escoamento das 
águas superfi ciais, que prejudicam a infi ltração 
e retenção da água no solo.

Verifica-se a presença de depósitos 
coluvionares e de tálus nas porções de meia e 
baixa encosta, como também de afl oramentos 
rochosos nas áreas de topos. Esses afl oramentos 
tem um alto potencial para desenvolvimento de 
atividades de extração de rocha ornamental e 
de revestimento e de brita para construção civil, 
o que ocorreu em alguns locais, especialmente, 
nas décadas de 1980 e 1990, mas devido as 
exigências e restrições ambientais impostas 
pela legislação essas atividades, na sua grande 
maioria, foram abandonadas.

Os processos de dinâmica superficial 
relacionados a erosão linear, rolamento de blocos 
e escorregamentos, principalmente, em taludes de 
obras, estão presentes nessa unidade limitando, 
em alguns locais específicos, a ocupação 
humana, sendo comum o desenvolvimento de 
atividades agrícolas e de pecuária.

Por fi m, a unidade VII é caracterizada por 
áreas de relevo com altas declividades, formando 
serras com altitudes que chegam até 1.600 
metros. Em termos geológicos, há ocorrência 
do embasamento cristalino representado pelo 
Complexo Migmatítico-Granítico. Os solos 
são arenosos a areno-siltosos de granulometria 
grossa e apresentam perfi l de alteração pouco 
espesso devido à baixa infi ltração de água e ao 
alto escoamento superfi cial, com presença de 
matacões e afl oramentos do maciço rochoso, 
principalmente, nas porções do terreno com 
maior declividade.

Os  processos  mais  a tuantes  são 
os movimentos de massa, especialmente, 
escorregamentos planares e rolamento/queda de 
blocos rochosos. Os processos erosivos lineares 
estão associados aos locais onde a vegetação 
natural foi substituída por pastagens ou em 
obras civis, como ao longo de rodovias e em 
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loteamentos. A profundidade do nível de água 
subterrânea é pequena, existindo a ocorrência 
de nascentes em muitos locais. A Tabela 3 
sintetiza as informações referentes a correlação 
das características fi siográfi cas e geológico-
geotécnicas para as unidades identifi cadas na 
área.

Observa-se, assim, que a área analisada é 
heterogênea em termos de potenciais processos 
geológico-geotécnicos. A unidade VII é a 
que apresenta maior risco de ocorrência de 
movimentos de massa e erosões, e a unidade II é 
a mais estável em termos geológico-geotécnicos.

Em se tratando de uso e ocupação da terra, 
as análises fi siográfi cas e geológico-geotécnicas 
permitem afi rmar, de forma geral, que:

A unidade I, composta por planícies 
aluvionares, não deve ser ocupada por áreas 
urbanas e industriais, mesmo com a implantação 
de medidas de controle. Nesta unidade, já 
há forte pressão das atividades minerárias e 
de ocupação urbana, causando inundações 
periódicas na cidade de São João da Boa 
Vista. Para evitar as consequências sociais e 
econômicas desses processos, a implantação de 
parques lineares seria a medida mais sustentável 
e ambientalmente correta para a ocupação dos 
fundos de vales urbanos. 

O compartimento II seria ideal para a 
ocupação urbana, no entanto, essa ocupação é 
inviável atualmente devido à distância dessa 
unidade para a área urbana. Dessa forma, 
o desenvolvimento de atividades agrícolas 
mecanizadas é o mais apropriado para essa 
unidade, como também para o compartimento 
III.

A unidade IV seria a mais adequada para 
a expansão urbana, devido sua proximidade e 
pela presença de topos mais extensos do que a 
unidade VI. Além disso, a agricultura e a pecuária 
são atividades adequadas para a ocupação dessa 
área. A unidade V também comporta a instalação 
dessas atividades agrícolas, porém sem o uso 
intenso de mecanização.

Na unidade VI há uma preocupação acerca 
do crescimento da expansão urbana, que está 
avançando em direção nordeste, no sentido desta 
unidade. A instalação da área urbana poderá 
acarretar uma série de riscos relacionados aos 
processos de dinâmica superfi cial, sendo que 
atividades como a pecuária e a agricultura não 

mecanizada seriam as mais adequadas nesse 
contexto fi siográfi co.

Já na unidade VII, a ocupação por fl orestas 
e áreas de reservas legais de propriedades de 
outras unidades é o mais adequado em termos 
ambientais e de riscos associados a processos 
geológicos.

Além desses resultados, com a realização 
dessa pesquisa chegou-se a conclusões 
semelhantes às verificadas na bibliografia 
específi ca. Conforme a afi rmativa de Vedovello 
& Mattos (1993) os critérios fotointerpretativos 
utilizados nesse trabalho permitiram a inferência 
dos fatores geotécnicos de acordo com as 
verifi cações observadas em campo. E de acordo 
com Oliveira et al. (2007) e Zaine (2011), o 
mapeamento obtido com a compartimentação 
fisiográfica se mostrou capaz de embasar o 
planejamento do uso e ocupação da terra, o que 
o torna ferramenta fundamental para estudos de 
planejamento ambiental.

Moreira et al. (2008) destacam que o 
método convencional de fotointerpretação 
apresenta grande potencial para discriminar 
compartimentos, mas apresenta um caráter 
subjetivo pela experiência do fotointerprete, 
sendo que os compartimentos podem ser melhor 
detalhados com a aplicação da metodologia 
estatística multivariada que permite que pequenos 
detalhes, antes despercebidos, sejam avaliados 
e estimados acarretando em resultados menos 
generalizados.

Outro aspecto à ressaltar, refere-se ao uso, 
nesse trabalho, de imagens de média resolução, 
como as imagens Landsat TM, que assim 
como nos estudos de Vedovello et al. (2009), 
Nascimento & Garcia (2005), Oliveira et al. 
(2007) e Cardoso (2009), foram capazes de 
salientar satisfatoriamente os elementos texturais 
do relevo. O uso de imagens de alta resolução 
para o suporte das análises, como proposto nos 
métodos desse trabalho, foi desnecessário para 
as análises fi siográfi cas.

Portanto, é possível afirmar que pela 
realização da compartimentação fi siográfi ca do 
terreno, por meio da utilização de imagens de 
sensoriamento remoto, associado às análises 
das características geológico-geotécnicas pode-
se estabelecer critérios preliminares para as 
limitações do uso e ocupação da terra.
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Tabela 3: Correlação das características fi siográfi cas e geológico-geotécnicas para as unidades 
identifi cadas na área

Unidade Características 
Fisiográfi cas Geologia Características Geotécnicas 

Gerais
Processos 

Geológicos

I
Planícies 

Aluvionares

Amplitude local pequena; 
Declividade baixa; Den-
sidade de drenagem vari-
ável; Perfi l das vertentes 
variável.

Sedimentos aluvio-
nares inconsolida-
dos (Quaternário) 
das planícies alu-
vionares

Profundidade do nível de água sub-
terrâneo < 5 metros; Escoamento 
superfi cial baixo; Depósitos que 
podem atingir até 10 metros de pro-
fundidade.

Inundação; Erosão 
de solapamento das 
margens de drena-
gens; Assoreamen-
to no leito das dre-
nagens.

II
Intrusões 
básicas 

em relevo 
de colinas 
amplas e 
médias

Amplitude local média; 
Declividade baixa; Den-
sidade de drenagem baixa; 
Topos extensos e arredon-
dados; Perfi l das vertentes 
convexo predominante.

Intrusões básicas (dia-
básios) Juro-Cretáceo

Profundidade do nível de água 
subterrâneo variável; Escoamento 
superfi cial baixo; Solos argilosos, 
formando solo do tipo terra roxa, 
com perfi s de alteração profundos 
> 10 metros; Presença de matacões 
em locais de topo do relevo.

Rolamento e queda 
de blocos rochosos 
em locais onde são 
expostos por ação 
antrópica, especial-
mente, em taludes 
de rodovias e extra-
ções de brita.

III
Formação 
Itararé em 
relevo de 
colinas 
médias

Amplitude local média; 
Declividade baixa; Densi-
dade de drenagem média; 
Topos extensos e arredon-
dados; Perfi l das vertentes 
côncavo e convexo.

Formação Itararé (are-
nitos, siltitos, diamic-
titos e argilitos). Per-
mo-Carbonífero

Profundidade do nível de água 
subterrâneo em geral > 10 metros; 
Escoamento superfi cial baixo a 
intermediário; Solos areno-siltosos 
e areno-argilosos, em geral com 
perfi l de alteração profundo > 5 
metros.

Erosão linear

IV
Granitos 
fi nos a 

médios e 
migmatitos 
graníticos 

subordinados 
em relevo 
de morros 
paralelos

Amplitude local média; 
Declividade média; Densi-
dade de drenagem média; 
Topos extensos e arredon-
dados; Perfi l das vertentes 
côncavo predominante.

Complexo Migma-
títico-granítico, com 
ocorrência de cor-
pos graníticos fi nos 
a médios. Pré Cam-
briano Superior

Profundidade do nível de água sub-
terrâneo < 10 metros; Escoamento 
superfi cial alto; Solos arenosos e 
areno-siltosos, em geral, com ocor-
rência local de matacões.

Erosão linear; es-
corregamentos em 
taludes de obras.

V
Complexo 

Migmatítico-
granítico 
em relevo 
de serras 
alongadas

Amplitude local média; 
Declividade média; Densi-
dade de drenagem média; 
Topos restritos e angulo-
sos; Perfi l das vertentes 
côncavo predominante.

Complexo Migma-
títico-granítico, com 
ocorrência de corpos 
graníticos fi nos a mé-
dios. Pré Cambriano 
Superior

Profundidade do nível de água sub-
terrâneo < 5 metros; Escoamento 
superfi cial intermediário a alto; 
Solos arenosos e areno-siltosos de 
granulometria grossa, em geral, 
com ocorrência de matacões e afl o-
ramentos rochosos.

Escorregamentos 
localizados e em 
taludes, especial-
mente, de rodovias; 
Rolamento e queda 
de blocos; Erosão 
linear.

VI
Complexo 

Migmatítico-
granítico 
em relevo 
de morros 
paralelos

Amplitude local média-
grande; Declividade mé-
dia; Densidade de drena-
gem alta; Topos restritos 
e angulosos; Perfi l das 
vertentes côncavo e re-
tilíneo. 

Complexo Migma-
títico-granítico. Pré 
Cambriano Superior

Profundidade do nível de água 
subterrâneo < 5 metros; Escoamento 
superfi cial alto; Solos arenosos e 
areno-siltosos de granulometria 
grossa, em geral, com ocorrência de 
matacões e afl oramentos rochosos.

Erosão linear; ro-
lamento de blocos; 
e escorregamen-
tos em taludes de 
obras.

VII
Complexo 

Migmatítico-
granítico 
em relevo 
de morros 
paralelos 
angulosos

Amplitude local grande; 
Declividade alta; Densi-
dade de drenagem alta; 
Topos restritos e angulo-
sos; Perfi l das vertentes 
retilíneo.

Complexo Migma-
títico-granítico. Pré 
Cambriano Superior

Profundidade do nível de água sub-
terrâneo < 5 metros; Escoamento 
superfi cial alto; Solos arenosos e 
areno-siltosos de granulometria 
grossa, em geral, pouco espessos, 
com ocorrência de matacões e afl o-
ramentos rochosos.

Movimentos de 
massa, especial-
mente, escorre-
gamentos plana-
res e rolamento/
queda de blocos; 
Erosão linear lo-
calizada.
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4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O procedimento de compartimentação 
adotado neste trabalho se mostrou de rápida e 
fácil elaboração. A utilização de imagens orbitais 
gratuitas e de poucos materiais cartográfi cos 
(mapa topográfico e geológico) facilita a 
possibilidade da realização deste trabalho por 
diversos agentes públicos e privados, inclusive 
para pequenos municípios, sem a necessidade de 
vultosos recursos fi nanceiros.

Os resultados obtidos por essa comparti-
mentação, que utilizou das técnicas de senso-
riamento remoto e geoprocessamento, podem 
facilitar e auxiliar nos estudos de planejamento 
ambiental e zoneamentos ambientais, já que 
possibilitam estabelecer uma ampla gama de 
características da área em análise, com simples 
processamento digital e interpretação da imagem 
orbital selecionada.

Pode-se defi nir, de maneira preliminar, 
as áreas que apresentam maior limitação para 
o uso e ocupação da terra, especialmente, aos 
aspectos relacionados a ocorrência de processos 
de dinâmica superfi cial, possibilitando subsídios 
técnicos para posteriores estudos de identifi cação 
de áreas de risco mais detalhados.

Ao longo do desenvolvimento do estudo 
pode-se verificar que a compartimentação 
fisiográfica é uma técnica que possibilita o 
entendimento das potencialidades do terreno 
para fi ns de planejamento, apresentando baixos 
custos financeiros, mas que necessita de 
profissionais bem treinados para realizar as 
análises e interpretações das imagens orbitais e 
a integração com as características geológico-
geotécnicas.

Essa é a grande limitação da técnica, pois, 
a maioria dos pequenos e médios municípios 
brasileiros não possui atualmente corpo técnico 
capacitado para executar tais estudos, o que 
demandaria a contratação de instituições de 
pesquisa ou empresas consultoras para seu 
desenvolvimento.

Portanto, os planos diretores municipais 
deveriam obrigatoriamente incluir uma análise 
das características fi siográfi cas e geológico-
geotécnicas para possibilitar o planejamento, ao 
longo prazo, do desenvolvimento econômico, 
social e ambiental sustentável dos municípios, 
incluindo as potencialidades dos terrenos, o que 

não ocorre atualmente na grande maioria dos 
planos elaborados no país.
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